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DO SÁST~MA TRIBUTÁRCO NAC~ONAL
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S~çÃO J:

IX - Taxas, em roz60 do exerctc\o de
a~OS de poder de pai relo oU pela uTI J IzaçOo, efe­
Tiva ou poTencial, de Ge~VIÇ05 públ lco~, presTados
00 conTrlbul"~e ou posTos a sua dI5pO~iç:ão, e

A~~ 1~ - A Unl6d, 0& E9Tado&, o OI&~rITO

Federal e os Municfptos poderão ln~TI~ulr os se­
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§ 19 Os TribUTos desTlna~-5e a prover a
unlõo, oS Es~gdosl o DisTriTO rederal e os Munlcf­
pios de receiTas poro ~aTlcfazer os necessidades
púb\ ICQS a &eV CO~90' e ~e~ão em vISTa, prlnclpal­
men~s, o§ se9~ln~es obJeTiVOS-

X - JUSTiça ~ocial,

XI - desenvolviMen~o equi I ibrado enTre
as dlferenTe~ re916~s do Par.



§ 29 - Por p~lncípJo, os ImposTos Te~âo

ca~ó~e~ pessoal e 6e~ão g~aduados segundo a capa­
cidade econômica do conT~lb~lnTe A admln:sT~ação

T~lbuT6rlo, especialmenTe para conferir efeTIvida­
de a eSGes obJeTIvos, pc)deró IdenTificar, respei­
Tados os dl~elTos Individuais e nos Termos da lei,
o paT~lmOnlo, os rendlme'nTos e as aTividades eco­
n6mlcas do conTrlb~lnTe

de coTe90~las proflsslonols, cuja c~laçâo seJo au­
Torizada por esTa ConSTITUiÇão, flca~ão 6uJel~os

às garanTias esTabeleCidos no I~em I e nos 01 í~eas

"a" e ·'c" do I~Em IIZ, do a~T. 79

SEÇÃO II
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§ 39 - As
cólculo própria de

Taxo~ não poderõo Ter base d~

ImposTos

Dos Llml~ações ao Poder de T~lbuTor

I - eX191~ ou aumenTa~ T~lbuTo sem lei
que o esTabelsça;

ZI - conceder T~a~amenTo T~lbuT6rlo de­
sigual a fOTOF econômicos gqulvalen~es, Incl~6lve

em razôo da caTe90~la profiSSional o que per~ença

o conTribUinTe ou da função por Fie exe~clda, In­
dependenTemenTe da denominação Ju~rdlca dos rendi­
menTos, TfTulos ou dlrel~cs,

§ ~9 - As conTribUições de melho~lo Gerão
eXigidos dos proprleTérlcs de ImóVeiS beneflclo­
dcs, Tendo por I ImiTe Total o despesa re~1 I~ada

§ S9 - Median~e convênio, a Unlõo, os En­
Todos, o DisTriTo Federal e os Munlcrplos poderão
delegor, u~s ao~ cUTros, aTribUições de adminiS­
Tração TrlbuTórla, bem como coordenar ou unificar
serviços de )Iscallzação e arracadoç~o de
TribuTos.

ArT 29 - Cabe a lei complemenTar:

Z - dlspo~ sobre confl 110s de compeTén­
CiO, em maTéria T~lbuTórlo, enTre a União, os Es­
Tados, o DisTriTo Federal e os MunicípIOS,

A~~. 70 - Se~ p~eJuízo

TIOS assegu~ada6 ao conT~lbulnTe,

ão, aos EsTodo~, ao DIG~rITo

MlJnlCrploS

d2 ouTras 90~c,­

~ vedado à Unl­

Federal

Z~ - regular I ImiTações consTITUCIO-
nais ao podpr de TribUTar; e

IXX - eSTabelecer normas gerais em mOTé­
ria de legislação e adminisTração TrlDuT6rlas, es­
pecialmenTe sobre

o) deflnlçbo de T~lbuTos e de suas espé·
Cles, be~ como, em ~elaçóo aos Impos­
Tos discrIminados nes~a ConSTITuição,
dos respeCTivos faTos geradores, bases
de cólculo e con~rlbulnTes, e

b) ob~lgo960, lançamenTO, C~~dITO, p~es­

c~1960 e decadênCia.

A~T. 39 - Compe~Em à Unl~o, em Te~rlT6rlo

~ederal, OG Impos~os eSTaduaiS e, se o Te~rITó~lo

n60 for dividido eln MunlcrplDs, cumula~lvamenTe,

D~ ImposTos municipais; e, 00 DisTriTo Federal p

bem como a ESTados noo divididos em Munlcrplos, os
Impo~Tos muniCipais

A~T. 49 - A Unlõo, os ESTados e o DIST~I­

TO rederal poderão InsTITul~, cl~m dos que Ihe~

são nomlnolmen~e aTribuídos, ouT~os ImposTos des­
de que não ~enham fa~o gerador ou bose de cálculo
p~6prlos de ImrosTo~ discriminados nes~a

ConsTI~ulção

§> 19 - ImpOSTO InsTITurdc com base ~eGTe

arTigo não pode~ó Ter naTu~eZa cumulaTiva
depEnde~6 de lei ap~ovada po~ maioria absolUTa dos
memb~os do Cong~esso NaCional ou da ~especTlva As­
sembl~la LegislaTiva.

§ 29 - Im~osTo da União exclulr6 ImpOSTo
Id~nTlco InsTITuído pelo ESTado ou pelo DisTriTo
~ede~al .

a) relação a foTos ge~odores ocorridos
anTes do InrCIO da VigênCIa da lei que
os nouver InsTITuído ou aumenTado,

b) sobre pa~~lm6nlo, renda ou p~oven~os,

ee o lei co~~espondenTe nôo houver
Sido publicado anTes do In[clo do pe­
ríodo em que ocor~e~em os elemenTos de
faTo nela .ndlcados como COMponenTes
do ~especTlvo faTO gerado~ e deTE~ml­

nanTes da base de cólculo do ImpOSTO,

c) n60 alcançados pelo dispOSTO no ai rnea
"b", anTes de decorridos novenTa dl~s

da publ Icaçáo da respecTiva lei,

IV - UTI I Iza~ TribuTo com efeiTO de
fisco, e

v - esTobelece~ p~IVI léglo de n<lTureza
p~ocessuol poro o razenda PúblIca em de~~lmnn~o de
conTribUinTe.

Paró9~ofo Único - O p~ozo eSTobele~ldo na
01 ínca "c" ~o ITem III n60 é ob~lga~ó~lo pura
ImposTos de que TroTam 05 ITens Z, XI, XV c V do
o~T 13 e o a~T 1~

ArT. 89 - É vedodo à União, aos Es~ados,

DIST~ITo ~ede~al e oos Munlcfplos.

x - eGTabelece~ I ImiTações ao T~6fego

de pessoas ou bens, po~ melo de TribuTos In~e~es­

Toduals ou InTe~munlclpals;

II - Ins~ITulr ImposTOS sob~e

a) paTrimôniO, renca ou 5e~vlços, uns dos
ou~ros,

b) Templos de quolque~ culTo,

§ 19 - A vedaçõo exp~essa no 01 [neo "0'>

do ITem XI é exTensivo às cUTa~qulas e Os funda­
çóes Instituídas ou mantidas pelo pode~ públ .co,
no que se refere ao p~Trlm6nlo, à renda e aos Ge~­

viços, Vinculados os suas flnol Idades essenciaiS
ou delas deco~~enTes

c) paTrimônio, renda ou serviços cos par­
Tidos pai iTICOS, InclUSive suas funda­
ções, das enTidades stndlcais de Tro­
balhado~es e das InsTITUições de edu­
cação e de assl6~énclo SOCial sem fins
lucra~lvos, obse~vados os ~equlslTos

da lei, e

A~T. 59 - A Un160, os Es~cdos e o Dls~rl­

~o Fede~al poderão InsTITUI~ emp~éstlmos compulsó­
rios pa~a aTender a despesas eXT~ao~dlnó~las oca­
SIonadas po~ calamidade pública, medianTe lei a­
provada por maioria absoluTa do6 membros do Con­
g~esso NaCional ou do respecTivo Assembléia

Le9Isla~lva.

Parógrafo único - Os emp~ésTlmos compul­
sórios somen~e poderOo Toma~ por base faTOS ge~a­

do~es compreendidos no compeTênCia T~lbuTórla da
pessoa Jurrdlca de dl~elTo público que OG In~T~T~:
Ir, apl Icando-ee-Ihes o disposTO na 01 fnea a

Item 111 do a~t. 79.

ArT 69 - As conTribuições sociaiS, as de
InTe~venç50 no domíniO econ6mlco e as de InTeresse

d) livros,
o papel

Jo~nols, pe~16dlcos, bem
des~lnodo a sua Imp~essão
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§ 29 - O dlspos~o na 01 {npo ·'0" do Item
XI e r,o par"ógr'ofo ante,.. J or des te orT 90 n60 com­
p"'Qen~e o patr"lm6nlo, a ,..enda e os scrv1ço~, ,..ela­
Clono~os cQm exploroç60 de aTividade!' econ6mlcas
regidos pelas normas apl Icóvels a empreendimentos
p,..lvaaos;

Art 99·- t vedado 6 Un160.

r - InsTITuir tribuTo que ,,60 seja uni­
forme em Tooo o te"''''itorlo noclonol ou qua ImplI­
que dIsTinção ou pr"efe,..énclo em "'ela~ôo a EsTado,
0151"'110 reder"al ou Município, em deTr"',menTo de
outr"o, admiTido a concessáo de IncenTIvos fIscais
desTinados a promover o equJ I r~,..10 sócio-econ6mlco
enTr"e as diferentes r"eglbea do Pais;

ir - tr"lbutor a rendo das ob,..lgoçOes da
dfvlda púbJ Ice dos EsTados, do 0151,..110 rcderal e
dos Municrplo~, bem ,como a ~emune~aç60 e 05 p~o­

venTOs dos ~especTlvos agenTes pübl icos, em nf'els
supe~lores aos que flxa~ po~a suas Db~lgoçõ~s e
pa~a seus agenTes.

A~T. 14 - A Unl60, na Imlnéncla ou no
caso de guerra exTe~na, pode~ó InsTITUir, Tempo~a­

rlamenTe, ImpOSTOS exT~ao~dlnó-los, comp~eendldos

ou nóo em ~ua compeTéncla TribUTária, os qualG se­
~Oo 6up~lmldo$ gradaTivamenTe, cessadas os causas
de GIJC c~ I ação

SEÇÃO 'IV

Dos ImposTos dos E.Tados

e do DisTriTo r~deral

A~T ~S - CompeTe aos ESTados R ao OIS­
T~ITo Federal ln5TITul~ ImposTos sobre·

II - Trons~l~s50 o'causo morTlso e doa­
çõo, de quaisquer bens ou direiTos,

§ 29 - O ImpoG~o de qu~ TraTa o ITem 7
náo Incldlró sobre pequenas glebas ru~a.s, nos
Termos definidos em lei eSTadual.

XII - ope~oções ~ela11vos b cl~culoçõo de
mercado~ I as, ~ea I I zodos por prodUTores;, I ndu!:iTr 1­

ois e comercianTes, oem como presTaçOes de servI­
ços; e

§ 19 - Og ESTados O DlsT~ITO Fede~al

poderão In~TITulr, aTé o I ImiTe de cinco por cenTo
do va°lor do i mpO$TO dev I do ti Un I ~o, por pessoas
frslcas Ov Ju~ídlcas residenTes ou dO~ICI I lacas

respec~lvos TerriTórios, um adiCionai ao Im­
posTo sobrR ° renda e provenTos de qualquer
naTu~eza

A~Y. 10 - Lei complemenTar esTabeJeceró
fo~ma espeCial e favorecida d~ cob~onço de Impos­
Tos fede~olG e estaduais, ou suo não InCIdêncIa,
para a microempresa, como Tal defInido em lei pelo
União, pelos ESTados e pelo DisTriTO rede~al

A~T. 11 - t vedado aos EsTados, 00 Ols­
T~ITo rede~cl e aos Munlcfplos eSTabelecer dife­
rença TrlbuTórla enTre bens e serViços, de qucl­
qUe~ naTureza, razõo de suo procedênCia ou
desT I no.

ArT. 12 - Olsposlçeo legal que conceda
Isenção ou oUT~o beneffclo fiscal Te~ó seus efeI­
Tos periodicamenTe aval lados pelo Poder LeglsloTi'.
vo compeTenTe, no~ Termos do dispOSTO ~m lei
COMplemenTar.

IV - propriedade
aUTornoTores

de voiculos

SEÇÃO :r:r:r

Dos ImposTos da União

~rT 13 - CompeTe b UnJ~o InsTITuir 1"'­
pC'sTos sobrC!.

I - ImporTação de produ1os esTrangcl-

ri - exporTação de p~oduTos nacionaIS ou
naCionalizados;

III - renda e provenTo~ de qualquer naTu-
reza,

IV - produTos IndusTrializados, e

V - operaç6es de cr6dlTo, cámb.o c se-
guro, ou relaTivos a TfTulo~ valore~

mobll 1ór I os .

§ 19 - t facul~ado ao Podar ExecuTIvo,
observadas 0$ condIções e I ImiTes esTabelecidos em
lei, aITe~a~ os ai íquoTa~ dos impoüTos enumerados
nos íTens I, II, IV e V d~s~e arTigo

§ 29 - O ImposTo sob~e p~odUTOS Indus­
Trial Izados seró sele~'vo, em função da essencia­
I idade dos p~OdUTOS, Q não cumula~lvo,

compensando-se o que fo~ deVido em cada operaç60
com o montante cob~ado nas onterlo~es

§ 39 - Na cobrança de c~éd.To TrlbuTó~IO

causas per~lnenT~s a débiTOS fiscais, a u­
nião se~Ó rep~esenTada JudicialmenTe pelo órgão
Jurfdlco do MiniSTério da ~azenda

§ 39 - InCId,ndo sobre bens Imóveis
~espec~,vo$ dl~eITO$, o ImpOSTo de que TraTa o
ITem XI compeTe ao Es~ado da SITuação do bem, in­
cidindo sobre bens móveis, TíTUlos e crédITos, o
ImposTo compeTe 00 E~~ado onde se processar o
invenTário ou arrolomenT~, ou Tlve~ domlcí I lo o
doador, SR o ex-proprlerórlo e~a r~sldenTe ou do­
miei I lado no EXTe~lor, s'~ 01 I possula ben$ ou Teve
o seu InvenTór,o proces~ado, a InCIdência do T~I­

bUTO observará o dl~pOGTO em lei complemenTa~.

§ 4 0 - O Impos~o de que ~~aTa o ~TeM 111
seró não cumulatiVO, admItido sue seletiVIdade, em
função da essenclalldcdR das mercadorias e dos
~ervlços, comper.sondo-BE o que fo~ deVido, em cada
operação relaTiva a cII'culaç&o de me~cado~los ou
presTação de serViços, cnm o monTanTe cobrado nos
anTerlo~eG pelo me~mo ou ouTro EGTodo. A Isenção
ou nóo-Incldêncla, &alvo deTerminação em conTráriO
00 legislação, rão Implicará crédiTo de ImposTO
paro compensação daqueJe deVIdo nas operações
presTações seguinTes

§ 59 - Em relação 00 ImposTo de que TraTo
o ITem III, resolução do Senado redcrol, aprovada
por dOIS Te~ços de eeuç M~rnbros, esTobelece~a

r - as 01 fquoTas apl Icóvels bs opera­
ç6es ~elaTlvas b cl~culação de mercadorIas e às

presTaçOe~ de se~vlços, InTe~esTaduals e de ~xpor­

~ação.

II 01 íquoTos apl Icóvels tis opera-
ções InTernas ~eal Izadas com energIa elé~~lca e
com peTróleo, InclUSive combusTí~els I fquldos e
gasos06 d~re derivados.

§ 69 - É faculTado co Sarado rede~al,

Também por resoluçOo aprovada por dois Te~ços dos
seus membros, esTob~l~cQr 01 (quoTas mínimas nas
operações InTe~nas, nOo compre~ndldos no ITem II
do parógrafo anTe~lor



§ 79 - Salvo dei Ibe~ação em con~~ó~lo dos
E6~ados e do DIS~~I~O Fede~al, nos Te~mos do dls­
pos~o na 01 fnea -g" do I~em XX do §.10, as 01 íquo­
~as InTe~nas, nas ope~açóes relaTivas a circula­
ções de me~cado~las e nas presTações de serviços,
náo pode~ão se~ Infe~lores às 01 rquoTas In~e~esTa­

duaiS, repuTando-se operações e p~e5Tações In~e~­

nas Também as InTeresTaduais ~eal Izados para con­
sum I dor f I na I de mel'cado~ i as e ee r-v I ços

§ 89 - A k)Qse de c61culo do ImposTO de
que TraTa o ITem IIT não comp~eende~6 o MonTanTe
do ImposTO de que ~~aTo o ITem IV do o~T 13 quan­
do o oper-c ç õo se reell I zor e n t r-e e e n-r r- I bu I n-r e e
sobre ela ~ecaírem slmul"taneamen"te os dois

"tribuTos

§ Sç - O I roposTo de ql..le -rr-c-r o o I Tem III

I - Incl~lr6 sobre o enTrado, em esTa­
beleCimenTo de conTrlbuln"te, de mercadoria Impo~­

Todo do ExTerior po~ seu TITular, Inclusive quando
se T~aTar de bem desTinado a consumo ou aTIVO fiXO
do eSTabelecimenTo, bem como sob~e serviço p~esTa­

do no EXTerior, quando desTinado a esTabelecimenTo
siTuado no País;

II - nOo Incidira

a) sobre ope~açóes que deSTinem 00 ExTe­
~Io~ p~odUTos IndusTrializados,

b) sob~e operações que deSTInem a ouTros
EsTados peTróleo, Inclusive combusTf­
vels I fquldos e gososos dele deriva­
dos, e energIa eleTrlca.

§ 10 - Cabe a leI complemenTar, quanTO ao
Impo5~0 de que TraTa o ITem III'

a) II"\d I cor ouT~us coTegor Ias de conTr I bu­
InTes alám daquelas nele mencionados;

b) dispor sob~e os casos de eubsTITUlçáo
T~ I buTór' I a,

c) disciplinar o regime de compensação do
ImposTo,

d) fixar o local das ope~ações relaTivas
b cl~culaçáo de mercado~las dos
p~es~ações de serVIços,

e) exclUir da InCidênCia do ImposTo,
exoorTaçôes para o EXTe~lor, se~vlço6

e oUTros prodUTOS além dos mencionados
no ITem II do § 99 desTe arTigo;

f) p~€ve~ casos de manuTençâo de crediTO,
relaTivamenTe a exporTações, paro ou­
Tro ESTado e paro o EXTerlo~, de se~­

VI~OS e de me~cadorlas;

III - vendas a va~eJO de mercadorias

§ 19 - O ImposTo de que T~aTa o ITem II
não InCide sobre a T~ansmlssão de bens ou dl~elTos

Inco~porados ao poTrlm6nlo de pessoa JurídIca em
real Izaçõo de capiTal, nem sobre a Transmlssáo de
bens ou dl~elTos decorrenTe de fusõo, Incorpora­
çáo l cisão ou eXTinção de pessoa Jurrdlca, solvo
se, nesses casos, a aTIVidade p~eponde~anTe do ad­
qUI~enTe for o com~~clo desses bens ou ~lreITos,

locação de bens ImóveiS ou arrendamenTo mercanTI I

§ 29 - O ImposTo de que TraTo o ITem II
compeTe ao Munlcrplo da slTuaçõo do bem

§ 39 - A compeTéncla munICipal poro I~S­

TITul~ o ImpOSTo mencionado no ITem III não exclUI
a dos EsTados pa~a InsTITul~ e cobrpr, no mesma
ope~oção, ~ ImposTo de que TroTa o ITem III do
arT 15.

§ 49 - Cabe lei complemenTar fixar os
01 fquoTas móxlmas dos ImposTos de que T~aTcm os
I~e~s II e III desTe arTigo

SEÇÃO VJ:

Do ReparTição das ReceiTas TrlbuTórlas

ArT. 17 - As receiTas TrlbuTórlas per­
Tencem, Incondlclon9lmenTe, b pessoa de direiTo
público dOTada de compeTéncla pa~a InSTITuir o
cor~e5ponden~e ~rlbu~o, salvo de~ermlnação em
conTrórlo desTa ConSTITUição.

ArT. ~8 - Pe~Tence aos ESTados e ao Ols­
~~ITO Federal o prOduTo do a~recadoçáo do Impos~o

da União sobre a renda e provenTOS de qualqu~r na­
Tureza, IncidenTe na fonTe sob~e ~endlmenTos pa­
gos, a qualquer TíTUlo, por eles, suas aUTarqUias
e pelas fundações que InsTITul~ ou manTiver

A~T ~S - PerTencem aos Munlcrplos'

I - o produto da ar~ecadação do ImpOSTo
da União sobre rendo e provenTOS de quolque~ nOTU­
r-ea c , I nc I denTe na fonTe sobre rend I menTos pagos,
o qualquer TfTulo, por eles, 6uas au~arqulas e pe­
las fJndoçóes que InsTITuir ou manTlve~,

I~ - clnquenTa por cenTo do p~oduto da
or~ec~dação dos Impos"tos do Estado 60b~e a p~o­

prlednde Te~rl to~lal ~ural, relaTivamente aos Imó­
veis "eles SITuados, e sobre a propriedade de vef­
culos auTomoTores J Icenclados em seus Ter~ITórlos;
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g) ~e3ular a forma como, medianTe dei Ibe­
rayõo dos EsTodos e do DisTriTo Fede­
rol, Isenções, IncenTivos e beneffclos
fiscaiS serão concedidos e revogados

III - VinTe e cinco por cenTo do
da or-i-e c c dc ç õo do I mposto do ESTado sobre
ções relativas b cl~culação de mercadorias
presTnções de serviços

prodUTo
opera­

e sob~e

SEÇÃO V

Dos ImposTos dos Municípios

A~T 16 - CompeTe 005 MunicípiOS InsTITu­
I~ ImposTos sob~e

I - prop~ledade predial e Ter~ITorlol

urbano,

II - T~ansml5sáo "lnTe~ vivos·', o qual­
quer TfTUlo, po~ aTo oneroso, de bens Imóveis,
po~ naTureza ou acessão frslca, e de dl~elTos re­
ais sob~e ImÓveis, exceTo os de garanTI0, bem como
cessão de dl~elTos a suo aquisição;

§ 19 - O disposTo no ITem III n60 se 0­
pl Ico ao ImpOSTo sobre operaç6es relaTivas à clr­
culaçOo de mercodo~las e sobre presTações de ser­
ViÇOS, incidenTe nas presTações de serviços a con­
sumldo~ final, pe~tencendo ao Munlcr~lo, onde o­
correr o respecTivo faTo gerador, clnquenTa po~

cenTo do volo~ pago.

§ 29 - As parcelas de receiTa perTencen­
Tes aos Munlcrplos, menCionadas no ITem III desTe
arTigo, serão c~edlTadas conforme os seguinTes
criTérios

I - Trés quarTOS, no míniMO, no p~opor­

çâo do valor adiCIonado nas operações relaTIvas à
circulação de mercadorias e nos pres~ações de ser­
VIÇOS, realizadas em seus Te~rIT6~los,

XI - aTé qua~To, de acordo com o que
dlspuse~ lei esTadual
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A~~ 20 - A União en~~e9a~ó:

I - do produ~o da arrecadação dos Im­
pOS~CG sobre a rendo e proven~os d€ qualquer na~U­

reza e sobre produ~os 'ndu&~rlol izodos. quaren~o e
seis por cen~o, na forma 6e9uln~e

o) vln~e e um Inteiros e cinco dúcimo~

por cen~o Fundo oe ?ar~lclpoçõo dos
Es~odos e do Dls~rl~o Federalj

b) vln~e e dois In~elro5 e cinco décimos
por cenTo ao Fundo d~ Por~l~ipoç60 dos
Munfc[plos,

c) dOIs por cenTo pora opl Jcação nos_Re­
glôe~ NorTe e Norde~Te, aTravés de
suas InSTITuições ofIciaiS de fomenTO,

II - do prodUTo do arrecadação do Impos­

TO sobre prodUTOS IndusTrlallzod05, dez por cenTo
para os ESTodoo e o OlsTrlTo Federal. proporCIo­
nalmenTe 00 valor dos respecTIvas exporTações de
prodUTOS InduSTrialIzados, vedada a desTinação, a
qualquer unidade feda~ada, de pa~cela 5upe~lo~

vln~e pO~ ce~~o do mon~an~e dl~Trlbufdo.

§ 19 - Para efeiTO de c61culo da en~~ega

processcda na forma do ITem I, cxcJu:r-~e-ó a par­
celo do o~~ecadaç~o do Impo»To de renda e proven­
Tos de quolque~ naTureza, perTencenTe a ESTados,
DisTriTo Federal e Munlcfplos, nos Termos do diS­
posTo no a~T. 18 g no ITem I do O~~ 19

§ 29 - Os ESTados 2nTrega~ão aos seus Mu­
nlcrpios vinTe c cinco per cQnTo dos reCUrG05 que
receb3~em nos Te~mo& do 'Tem II desTe arTigo, ob­
servados O~ crlTérlO& esTobelecldos nos ITenp I
II do § 29 do arT 18

ArT 21 - Se União, com base no arT
49, crla~ ImposTo exclulndo'o esTadual anTe~ior­
menTe InsTITufdo, clnquenTo por cenTo do seu pro­
dUTo seró enT-egue aos ESTados e ao DI9TriTo Fede­
rol, onde for arrecod~do

A~T 22 - t vedada qualquer condlç60 o~

~esTrlçfio b erlTrega e ao emprego dos ~ecu~sos 0­

~rlbuídos. nesTa Seçáo, a ESTados, DIG~rlTo Fede­
ral e Munlclplos

Ar~ 23 - Cabe a lei complemen~a~

I - definir valo~ adicionado pa~o fins
do dl6pos~0 no iTem I do § 29 do a~T. 19.

II - es~abelecer normos aob~e a e"~rega

de recursos de que Tra~a o arT. 20, especlalml~nTe,

sob~e os C-,Tó~105 de ~o~elo dos Fundo~ prev sTos
no seu ITem I, que se~ão dl6Trlbufd~6 com o ~bJe­

Tlvo de promover o equl I Ibrlo s6clo-econ6MICC en­
~~e E~~odo& e enT~e MuntciplOS,

II~ - regula~ a criação do Conselho de
Rep~esen~anTes dos Estados e do DI~TrITo rede~alJ

00 quol cabe~ó acompanhar c cálculo e a I Ib~~oç&o
da~ por1 Icipações p~EvlsTas no a~T. 20, de &E~ In­
1"eresse, (!

IV - regular a criação do Conselho de Re­
pre$enTOn~es dos Munlcíplo~, ao qual ooberó acom­
panhar o cólculo e a I Iberaç60 das porTlclpoç6es
previsTas no arT. 20, de seU InTeresse.

Par6grofo Único - O irrbunal de ConTas da
Unl~o, anual~en~e) ouvido o Conselho d~ Repre~en­

TanTes dos ESTados e do DIsTriTo Federal e o Con­
aelho de RepresenTanTes do~ Munlciplo~, efe1uor6 o
cólculo das qUOTas referenTen aos ~espec~lvos Fun­
dO$ de ParTicipação

ArT. 24 - ~ União, os EsTados, o DisTriTo
Fede~ol e o~ Munlcfplos diVUlgarão, pelo 6rg60 de
Imprensa oflclül, aTé o úlTimo dIa do Mês subse­
quenTe ao da arrecadação, os monTanTes de cada Um
dos TribUTOS crrecadados, englobando os respecTI-

voz adiCIonaIS e acrés~l~oú, bem como os recurso§
recebidos, os valores anTregues e a en~re9ar, de
o~1geM TrlbuT6rla, ~ a exp~es§ão numé~lca dos cri­
TériOS de raTeio.

§ 19 - Os dados dlvulgodos pela União se­
rão discriminados por EsTados ~ por Munlcfplos, os
dos ESTOdos, por Municípios.

§ 29 - Os MunicípiOS que não po§sufrem
6rgOo de Imprensa Oficiai farão a divulgação por

edl~al

SEÇÃO V:J:l:

DI§poslções Tra~~iT6~las

Ar~ 25 - O prodUTo da arrecadação da
COnT~Jbulção para o Fundu de InvesTIMenTo Social
(FINSOCIAL) 6~~Ó d~sjlnado ao cus~elo da descen­
Trai Izaç60 de sorvlço~, do União paro 06 EsTados,
O O'ST~lto Fedora\ e o~ Mun\ciplos Com a efe~lva

e gradual T~onsterenc'a de encargos, dec~rrenTe do
prOGeSEO de descenTrol J~ação, o conTr'lbufç60 Ger6
reduztda a razão de um quinTo por ano,
e)(~,n9ulndo-Ge deflnl~lvo~enTe ao T~rmJno do exer­
cíCIO de 1993.

ArT. 26 .. F I co ar- lodo o F'undo de DeGCUn­
TrallzaçOo, poro aTend~r 00 CUSTeio da descenTra­
I izaç~o de enca~gos do Unlõo, conforme Plano a 5e~

elaborado pala Pod~r ExecuTIVO fede~al, 00 qual
caberó gerir o runao, OUVidos os Conselho~ de Re­
p~e$enTanTe~ dE que TraTam os iTens III e XV do
arT. 23.

§ 19 . O Fundo de DescenT~al l~aç60

consTJTulr-se-ó do produTo da a~recadaçõo de con­
TrrbulçOo refe~ldo no arT. 25, bem como de ouTros
recu~sos que lhe fo~em desTinados pela União.

§ 29 - O Plano de que ~raTa e$~e ar~r90

sBrÓ execuTado medianTe acordo da União com os Es­
Tados, o DlsTrl~o Federal e OE Munlcfpios, que
definl~ó os encor'gos a Transferir e, po~ Tempo de­
TerMinado, os recursos do Fundo que lhes dever60
co~,..eSiiponder.

A~1". 27 - Dlspo.,çOo de lei de UnlOo,
concessiva de Isenção ou beneffclo fiscal, qua es­
~eJCI v Igorando po~ prazo Iguo r ou 61.'P';T I or a cinco
ano~, se,..6 subme~ldo à avol loç60 do Pode,.. Leglsla­
~Ivo, nos Termos do arT. 12, oDEe~vado o dISpOSTO
em lei comple~enTar

ArT. 28 - ATé que &~Jam fixadas em lei
complemen?a~, ~~ 01 fquoTas m6xlmos d~ ImposTo
b~c vendas a vareJo, a que &12 refare o § 4Ç do
o~T 16, não e~cedarão a dois por ce'To

A~T. 29 - O SisTema TrlbuTórlo de quP­
TroTa esTa ConsTITulçõo enTraró em vlgo- em 19 d~

janeiro de 19Bê, vlgor"ando o aTuai 515~emo

T~ I bUTó~ I o c t é 31 dI!! de::;:emb~o de 1ge.3, I nc Iu~ I v e ,

§ 19 - O disposTo nesTe arTIgo não ge 0­
pl Ico bs relaTIVOS 00 rundo de Par"Tlclpaçâo
dos ESTados e do DisT~ITo Federal e ao rundo de
ParTicipação dos Munlcfplos, que observar60 as se­
gUinTes deTerminações:

I - a po~Tl~ do p~lmelro dia do segundo
méE subgequenTe ao da publicação do le, complemen­
Tar o que ~e refere o ITem II do arT 23, opllcor­
se-ão, respecTivamenTe, os Dercen~UOIG dQ deZOITo
por cenTO e de ~lnTe pOr" cenTO, calculados sobre o
prod~To da a,..recadaçáo dos ImposTos referIdos nos
I Tens IXI ê IV do o,..T. 13., -

XI percenTual ~eJoTlvo ao Fundo de
PorTlclpaçõo dos EsTados e do DleTrlTo Feder-aJ



as enTIdades InTeg~anTes do SisTema de preVidênCia
e aSSisTênCia social;

XII - c orçameflTo das enTidades Vincula­
das ao SisTema de ~revldêncla c aSSisTênCia so­
clel, co~preendendo o eSTimaTiva dos ~ecelTos e a
flxaç50 das despesos cte cada uma delas

II - o orçamenTo das emp~esas eSTaTais,
compreendendo a programação de InveSTImenTOS e a
p~evl8áo dos fonTes dos recursos, relaTivamenTe a
cada uma das empresas em que a União, direTa ou
Indl~eTamenTe, deTenha a parilclpaçáo da malo~la

d~ ~aplToJ socIal com direITo o VOTO, e

será elevodo de um ponTo percenTual no exerclclo
financeiro de 1989 s, Q parTir de 1990, Inclusive,
à razão de melo ponTo percen~ual por exercrclo,
o~é 1992, Inclusive, oTlnglndo o percen~ual es~o­

belecldo n~ ai inea ~a" do ITem I do arT. 20 em

1993,

III - o percenTual relaTIVO aO rundo de
ParTlclpoÇÓO dos Munlcfplos, a parTir de 1989, In­
clusive, Gerá elevado à razão ne meio ponTo per­
cenTual por exercfclo financeiro, aTé que seja a­
Tingido o percenTual esTabelecido no 01 fnea "b" do
I~em I do arT. 20

IV - a Mesa da C6maro dos DepUTados
adoTará os providências necessários à apre5enTa­
çáo, poro aprecloçáo do Congres$o NaCional, em ~e­

91me de urgênCia, de p~oJeTo d3 lei complemenTur o
que se refere o ITem I desTe a~T190

§ 19 - Os
deve~ão adequar-se
menTPs, cabendo b
~ar os ObjeTIVO& e
cump~lmenTo desTe

orçamenTos refe~ldos no capu~

00 plano plurIanual de lnvesT'­
lei orçamen~órla anual expllcl­
os meTas que pe~ml,om oval lor o
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§ 29 - A parTir da doTa de promulgação
desTa ConsTITuIÇÕO, o Unlúo, ar. ESTados, o DISTri­
To Federal e os MunicípiOS edlTorão a~ leiS
necessárias à apllcoçõo do SISTema TribUTário
Naclonol

§ 29 - O o~çamenTo fiscal será acompanha­
do de demonsT~aTlvo de reflexo prodUZido, sobre as
receiTas e despesas ca Unlõo, por Isenções, anls­
TIOS, sunsfdlos, IncerTlvos e benefíCIOS de naTu-

financeira, TribUTáriO ou credl~fcla.

§ 39 - As
parógrafo anTerior,
Trarão em vigor no
efeiTo imediaTo.

leiS eCITudos, nos Te"mo$ do
aTé 31 de dezembro de 1988 en­
dia 19 de ~anelro de 1989, com

CAPÍTULO rr

§ 39 - O o~çamenTo flscol e o de~ons~ra­

TIVO da que T~aTa o par6grafo anTerior seráo elo­
borados de forma a evidenCiar a diSTribuição Te~­

rfTorlal das receiTas e das despesas pelas dIfe­
renTes Mac~orre910es do Pafs.

DOS ORÇAMENTOS E DOS

CONTROLES DE SUA EXECUÇÃO

A~+. 32 - O
Cong~esso Nacional,
Casas

Poder ExeCUTivo envloró ao
para VOTação conjunTo das duas

SEÇÃO r

DOG Orçame~Tos

I - aTé OiTO meses e meio anTeS do 'ní­
CIO do exercíCIO financeiro) o p~ojeTo de lei de
dlreT~lzes orçoMen~árlas, que orlenTa~á a elabora­
ção dos o~çomenTos;

ArT 33 - Caberá a uma comlssOo mlaTa
pe~manenTe do Congresso Nacional, sem p~eJuízo de
ouTras aT~lbulçõe~ que lhe farem conferidos neSTe
CapíTulo, o e~ame dos prOjeTos de lei do plano
plu"lanual de InvesTimenTos, dos direTrizes
orçamenTáriOS, dos o~çamenTos da Unláo e o~ rela­
TIVOS a ou~orlzações paro aberTu~a de crédiTos es­
peciais ou ~uplemenTare5

ArT. 30 - Os InveSTimenTos do seTor pú­
bl Ico serão aUTorlzcdos e~ plano plurianual apro­
vado em leI de 'nlc,aTlva do Poder Exe~uTlvo, que
expl IclTa~á direTrizes, ObjeTIVOS ~ meTas, Tendo
em viSTa p~omove~ o desenvolvlmen10, a JUSTiça so­
clal, e a progressiva redução dos deslgualdaaes no
País

§ ~9 - Lei ccmplemenTar ~eeuloró o con­
Teúdo, a apresenTação, a Execução e o acompanha­
menTo do plano plurianual de InveSTimenTOS de que
TraTa eSTe arTigo, dpvendo observar:

IX - aTé ~uaTro meses anTes
eXercfclo f'nancel~o, o prOjeTO
orça~enTórla anual, em confo~mldad2

dlreT~lzes orçaMenTOrlas.

do Início do
dQ lei

com a lei de

I - e eSTabelecimenTo de criTériOS po~a

a diSTribUIção dos InvesTlmen~os incluídos no pia­
no,

II - a VIgênCia do plano, o parTir do se­
gundo exercício financeIro do mandaTo preSIden­
clal, aTe o Té~Mlno do prImeiro exercíCIO do man­
daTo subsequenTe

XII - o reglonallzoçáo do plano,
couber, levando em conTa as neceSSidades e
I lar Idades das dlferen~es regiões do Pais,

qua~do

pecu-

§ 19 - Na fase de discussão dos prOjeTOE
de lei de que Trcl~o esTe O"TIgo, os Mlnls~~os d~

ESTado pode~ão s~r convocados a compa~ece~ 00 Con­
gresso NaCional cu b Comlssáo MI6Ta, pa~a presTar
escla~eclmenTos susTenTar os p~oposTas de suos
respecTivas paSTOS

§ 29 - O Pode~ ExeCUTivo poderó propor
modificação p~ojeTos de lei p~evIsTos no
"capuT" desTe arTigo, enquanTo não esTiver con­
cluída a voTaçóo na Comlssáo MI6~O, do pO~Te cUJa
alTeração for proposTa.

I - compaTível com o plano plurlonual de
InveSTimenTos, com a lei de dl~eTrlzes

orçamenTários, cu com ambos, eonfo~me o caso,

ArT. 34 - Os proJeTOS de lei sobre dlre­
~rlzes orçomenTórlas e sobre os orçamenTos anuais
receberão emendas exclusivamenTe na Comlsséo MIs­
~a, sendo conclUSIVO e final o seu pronunciamenTO,
salvo se um Terço dos membros do C6mara dos Depu­
~aaos e um Terço dos memO~06 do Senado rede~al re­
qUe~e~em a voTaçào em plenórlo de emenda aprovada
ou rejeiTado no ComIssão.

~ 29 - Nenhum InveSTimenTO, cUJa execução
ul~rapasse um eXe~cíclo fInanceiro, poaerá ser I_
niciado sem prévia Inclusão no plano plurlonual de
InveSTimenTOS, ou S2m prévla lei que o au~orlze,

sob peno de crime de responsabl I Idade

ArT. 31 - A lei orçamenTórla anual da U­
ntOe compreenderó:

I - o orçamenTo flscol, comp~eendendo o
eSTimaTiva das receiTas e a fIxação das despesas
~elaTlvas aos Poderes da Un160, Inclusive as rela­
~Ivas ao Unlve~so de órgãos e fundos da odmlnls­
T~a900 direTa, acompanhado dos orçamenTos de Suas
enTidades Vinculadas, salvo as emp~esas esTaTOls e

despesa
quando

§ 19 - Emenda de
global 66 seró

que decorra au~enTo de
objeTO de dei Iberaçõo
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ArT. 41 - É vedado.

ArT 39 - A aberTura de crédiTo
eXTraordlnórlo Gomen1e seró admiTida poro aTender
de~pesos ImprevisíveIs e urgen~es, decorren~es de
guerra, comoção InTerno ou calamld~de público

§ 29 - Excluem-se da prOibição conTido no
ITem IV deuje arilgo as despesas e as operaçOe~ de
crédiTo decor~en~es do cumprlmRnTo de garanTias
presTadas pglo Tesouro Nacional e-da execução de
pol íTlcas de garanTia de preços mrnlmoH de produ­
~05 da agrlcuITur~, desde que observados os J Imi­
Tes e as condlçOes fixadas pelo Congresso
Naclonal

ArT 40 - O~ crédl~os especiaiS e
eX~I~aordlnórlos n60 poder60 TRr v1srncla al~m do
exercíCIO fInanceiro em que forrm aUTorizados,
ecl '0 ~e o aTo do au~orlzaç60 for F'romulgado nos
úIT'MOS quo~ro anos daquele exercíCIO caso em
qUe~ reaberTos nos J ImiTes dos seus saldos, pode­
rão vlger aTé o Têrmlno do exercfclo financeiro
9ub!~eqrenTe.

o receiTo realizada Na
esTe parógrafo não s~r60

decorrQnTes de operações

Tre a ~ecelTa prevls~a e
variação de que TraTa
cons.deradas aB receiTas
de crédiTo

~i - Indique oa ~eCU~GOS necessá~ios,

desde que provenlen~es do produ~D de operações de
crédITo ou dQ alTerações na IRglslaç60 TrlbuTórlo.

§ 29 - t vedado a emendo modificar a na­
Tureza econômica da despesa ou IndIcar, como fonTe
de recursos, o excesso de arreccdoç&o.

ArT. 35 - Se os prOjeTOS de lei sobre as
dIreTrizes orçamenTárias e sobre os orçamenTos do
Unl~o n60 forem devolvidos para GonçOo aTé TrInTa
dias ar.Tes do encerramenTo, respecTivamenTe, do
primeiro período ao sessão legislaTIVO ou do exmr­
crCIO financeiro, serôo promulgados como lEI.

§ 19 - O PresidenTe da Repúbllco Teró
cinco dias, (I conTar do recebimenTo dos prOJeTos,
para sanclonu~Jo~ ou VRTó-los, comunicando ao Pre­
s,denTa do C~n9resso Nacional, em qua~en~a e ol~o

ho~as, em caso de ve~o, as raz5es qu~ O mo~lva~om

Deco~rído~ os cinco dias, o si I~nclo do P~eslden~e

da Repúbl Ico ImporTa~ó a sançOo

§ 2~ - O Cons~esso Nacional, no prazo de
dez dias, dei Ibe~aró sob~e as po~~es veTadas dos
projeTos

§ 3 0 - Os ~ecu~aos 0~çomenT6rlo~ qL'e, em
vlr~udQ dQ emenda ou de veTo, res~a~em sem despesa
cor~espondenTe pode~60 se~ uTI J Izados medlanTR au­
TO~lzoção legislaTiva pa~a abe~Tura de cr~dlTo es­
peCial ou suplemen~a~.

ArT 36 - Apl Icam-~m aos p~oJe~os de lei
a que se refere o a~Tlgo 33, no que n50 con~ra~lem

o dlspo~~o nesTa SeçOo, as demais no~mas rpla~lvo~

b elaboração leglsloTlva-

I
TrlbuTórla
r~par~lç60

menclQnadoa
clonol;

- vlncula~ rCCQITa de na~ureza

a órg60, fundo ou despesa, ressalveda a
do prod~To da arrecadação dos Impos~os

no COpfTUlo do SisTeMa TrlbuTórlo Na-

ArT. 37 - A leI orçamen~órra anual náo
conTer6 dispOSITivo esTranho b prevl~éo da receiTa
e à fixação da dQspesa N60 Incluem
prolblçâo·

I - aUTo~lzação dQ operaçOes de crédiTo
por anTeCipação da receiTa, paro I.quldação no
pr6p~lo exerclclo; Q

Ir - aUTorlzaç60 paro aberTura de crédi­
To suplemenTar, e

77 - real Izar operaçõe~ de crédJio que
excedam o monTanTe das despesas de capiTal, acre~­

cldo dos encargos da díVida pública

ArT 42 - A mensagem do Pre~lden~e do Re­
público, remeTido por ocaslOo da obQrTura dos ~ro­

balhos legislaTIVOS, deveró aval iar a realização,
pelo Governo, dos me~as preVISTOS no plano pluria­
nual de InvesTimenTos públicos e nos orçamenTos da
U~16o

rII - alTe~aç60

IndispensÓvel para a
públicas.

da legislação TribuTórla
obTenção das receiTas

ArT 43 - ~ vedado a crlaç60 de fundos de
qualquer na~ureza, salvo em lei complemen~ar que o
auTorize, respeiTado o dispOSTO no arT. 50.

x - aber~u~a de c~edlTo esp~c alou su-
plemenTar, sem prévio aUTorlzaçõo leglr.la~lvo

aem Indlcaç60 dos recursoa correspondenTns,

Porógrafc Único As caTegorias de progra­
~aç60 não compUTadas na lei de orçamen~o poderão
~a~ incluídas medianTe au~orlzaçáo legIslaTivo de
crédiTos especiais

ArT. 38 - Duron~e

orçamen~~rJa, é vedado
execuçõo

ArT. 44 - A Cámara dos DepUTados, o Sena­
do Federal, o Tribunal de Con~as da UnlOo e os
TribunaIS rederals aprovarão suas regpecTlvas pro­
gramaçOes financeiras dos recursos que es~oróo,

mensalmenTe, b dlsposlçáo desses órgáos JunTO ao
caixa único do Tesouro NaCional, respeiTado, como
j ImiTe mínimo, o duodécimo dos respeCTivas doTa­
ções orçamenTórras.

77 - TronsposiçOo, s~m prévia aUTorlza­
ç60 leglcla~lvo, de recursos de uma caTegoria de
p~og~amaç60 para OUTra;

A~T 45 - O Início do monda~o do Presi­
denTe da Repúbl ICO cOlnCldlró com o Início do
xercícto financeIro

777 - conces~áo de crédITos I I Iml~od05;

7V - real Izoç60 de despesa ou oasunçOo
de ob~lgação, sem préVia aUTor)zaçáo legislaTiva;
e

v - u~1 I I%OÇOO, sem prévia aUTorlzaçáo
legIslaTIva, de recursos do orçamenTo fiscal pa~a

suprir neceSSidade ou cobrl~ deflcIT nas emp~esa~

esTaTais

ArT. 46 - Todos os órgOos e enTidades da
admlnls~ração direTa ou IndireTo, Inclu~lve as
fundações InsTITuídas e manTidos pelo poder públ 1­
co, serão obrlgaoos a divulgar, semesTralmenTe, no
Dlór'o Oficiai, demon~TraTlvo eVidenciando, por
faIxas de remuneraç60, a quanTidade de Gervldo~es

eXIG~enTes, os admiTidos e os desligados no perío­
do, bem como a respeCTivo lo~ação.

§ 1º - IndepRnde de aUTo~lzação legisla­
Tiva a aberTura de cr~dlTo suplemenTar deSTinado a
reforço das doTações orçomen~órla6, desde que n60
seja excedido, em cada uma das caTe90~la5 de pro­
gramação, o percenTual do va~laçáo VQ~lflcada Qn-

A~T 47 - A concessâo de qualquer vonTa­
9Qm ou aumen~o de rQmuneraçõo, bem como o criação
ou al~eração de esTrU1ura de cargos e de cor~e,­

~as, e a con~~aTação de PQssoal pelos órg60s do
admlnl~Tração públ Ice só poderó ser fel~a·



Z - se houve~, p~eVlaMen~e, do~ação

o~çamenTó~la suficienTe pa~a a~ende~ às p~oJeções

de despesa de pessoal e os ac~ésclmos dela deco~­

renTes, e

IX houve~ au~o~l%ação espec!flco na
lei de dl~eT~lzes e~çomenTó~las

A~T. 48 - A despesa com pessoal, ~Tlvo e
Ina~lvo, da União, dos ESTados, do DIST~ITo Fede­
ral e dos Munlcrplos não pode~ó excede~ a sessenTa
e cinco po~ cenTo do valo~ dos ~especTlvas recel­
~as correnTes, ~espelTado o dispOSTO no arT 5~

ArT. 54 - O conTrole eXTe~no s~ró exercI­
do com o auxíl la do Tribunal de ConTas da União,

quol compeTe

I - a apreclaçõo das conTas preSTadas,
anualmenTe, pelo Chefe do Pode~ ExeCUTIVO;

II - o JulgamenTO das conTas dos adml­
nisT~adores e demais responsóvels por dinheiros,
bens e valores públiCOS, da admlnl5Traçá~direTo e
IndireTO, Inclusive as fundaçôes e os SOCiedades
c I V 15 , I nsT I "tu r das ou manT I dos pe I o poder p~b I I co
fede~al, os quais derem causa a perda, eXTravio ou
oUT~a IrreSvlarldode de que resulTe preJu!zo b Fa­
zenda Nacional,
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IXI - o ~eal Izaçáo de audiTorias em ór­
gãos e enTidades dos Poderes ExeCUTIVO, LegislaTI­
vo e ~udlclórlo,

IV fiscal Izaçôo dos empresas supra-
naCionaiS de cUJ~ capiTal o poder público parTici­
pe, de fo~ma direTa ou IndireTa,

V~ - o ap~ecloção, paro fins de regis­
Tro, da legal Idade das admlss6es de pessoal, o
qualquer TíTUlo, nas odmlnlsTroç6es direTa e Indi­
reTa, Inclusive nas fundações InsTITurdas ou man­
Tidos pelo poder p~bl Ico, exceTuados os nomeações
poro cargo de noTu~eza e5peclal ou prOVimenTO
comissão

§ 19 - Para os efeiTos de que TraTa °
"capuT" desTe arTigo, Incluem-se as receiTas cor­
renTes, dedUZidas das Transfer'énclas InTragoverno­
menTaiS, e o dispêndiO cor, o pessoal das auTarqUI­
as e fundações Ins~ITuíno5 e manTidas pelo pode~

p~bl ICO, que recebam recur-sos do orçamenTo fiscal

§ 29 - Os venclnenTos de cargos
salórlos de empregos do P"de~ LegIslaTIvo e do Po­
der Judlclórlo não poder~o ser superiores aos po­
gos pelo Poder ExeCUTIVO, para aTribuições Iguais
ou assemelhadas, sendo VEdada o Vinculação ou e­
qUiparação de qualquer noiurezo paro o efeiTO de
remuneração do pessoal do serviço público

Ar'T 49 - Lei complemenTar regularó °
conTeúdo, o apresenTação, a VigênCia, a execuç60 e
o acompanhamenTo dos orçamenTos da União.

v
qualgquer recu~sns

Rela União O

Municípios.

flscallzaçôo do aplicação de
repassados, medianTe convêniO,
EsTados, DisTriTo Federal e

SUBSEÇÃO ÚN:rCA

ArT 50 - Os fundos eXisTenTes no doTa da
promulgaçõo desTa ConSTITuição:

I - InTegrar-se-Oo nos orçamenTOS da U-

niôo, e

II - eXTlngulr-se-ão, aUTomaTicamenTe,
não forem raTificados pelo Congresso Nacional no
prazo de dois anos

ArT 51 - A União, os ESTados, o DisTriTo
Federal e os Munlcrplos, cuja despesa de pessoal
excedo ao I ImiTe previSTO no arT. 48, deve~áo, no
pra20 de cinco anos, conTados do doTo da promulga­
ção do ConSTITUiÇão, aTingir o I ImiTe previSTO re­
duzindo o percenTual excedenTe b base de um quinTO
a cada ano

Parógrafo Único - A re9ularldad~ da ges­
Tão orçamenTól" 1a, f I nance I ra e paTI" I mon I a l' seró
acompanhado medianTe rela~6rlos e demons~~aTlvos

do conT~ole IrTe~no, sem pl"eJuízo de Inspeções
Julgados necessórlas pelo conT~ole eXTerno.

A~T. 55 - O Tribunal de ConTos da União
daró pa,-ecer prévio, em novenTa dias, sobre as
conTas que Chefe do Poder ExeCUTivo presTar
anualmenTe

ArT. 56 - O Tribunal de ConTos da União,
de ofício ou medianTe provocaç&o de qualque~ dos
Casos do Congresso Nacional e da Comissão MisTa de
que TraTa o orT 33, bem como do MlnlsTé~lo P~bl 1­

co ou das audlTo~las financeiros, orçcmenT6~las,

operacionais e paTrimoniais, se verificar a I lega­
I Idade de qualquer aTo relaTivo o receiTa, despesa
ou variação paTrimonial, deveró

I - asslnor prazo razoóvel poro que o
6~gão ou enTIdade do admlnlsTroção públ ica adoTe
as p~ovldénclas necessórlas 00 exaTO cumprimenTO
do lei;

EEÇÃO :r:r 01"0

II - SUsTar,
Impunnado

não aTendido, o execução

Do Fiscal I~oção Financeiro,

OrçamenTÓ~la, Operaclonol e PaTrimonial

A~T 52 - PresTaró conTas qualquer pessoa
física ou jurrdlca que uTI I 12e, arrecade, guarde,
gerenCie ou, por qualquer forma, adminiSTre di­
nheiros, bens e valores p~bl Icos ou que esTejam
sob a responsabl I Idade do ESTado, ou, ainda, que
em nome desTe assuma obrigações

ArT 53 - A fiscal Ização flnancelra~

orçomenTó~la, operaCional e paTrimonial do União
seró exercida pelo Congresso Nacional, medianTe
c~nTrole exTe~no~ e pelos sisTemas de conTrole In­
Terno de cado Pode~, quanTO aos aspecTOS de
eflcóclo, eflclénclo, econOMICidade, legal Idade

legl~IMldade, na forma da lei

§ ~º - Na hipÓTese de conTraTo, a pOI"Te
que se consIderar prejudicada poderá InTerpor re­
curso, sell efeiTO suspenSIVO, ao Congresso
Nacional

§ 2Q - Se o Congresso Naclonol, no prazo
de novenTa dlas J por sua maiorIa absolUTa, n60 se
pronl1nc I ar sobre ° recurso prev I aTo no parágrafo
anTerior, prevaleceró a decisão do Tribunal de
Con~as da União

ArT S7 - A Comissão MisTo de que TraTa o
arT. 33, dianTe de IndíCIOS de despesas não aUTO­
~ I zodas, I nc I us I v e sob forma de I nv e e t- I menTos não
programados ou de subsídios não aprovados, poderó,
pela malol"la obsolu~a de seus memb~05, sol leiTor b
auToridade governamenTal l"espons6vel, que, no pra­
zo de cInco dias, presTe os esclareclmen~os

necessórlos
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§ 19 - N60 p~es~ados 06 escla~eclmen~os,

OU considerados insuflclen~es por dois ~erços dos
membros da Comissão, es~a sol IclTaró ao Tribunal
de ConTas pronunclamen~o conclusivo sobre ma~é­

ria, no prazo de TrinTa dias

§ 29 - En~endendo o Tribunal de ConTas
Irregular a despes~1 a Comissão, se Julgar que
gosTo pos~a causa'~ dano irrepar6vQ! ou grave lesbo
b economia públicQ, proporó ao Con9re~5o Nacional
a susTação da despesa

ArT ~8 - A COMI&s60 MisTa de que TroTa o
arT 33, por proposTa de qualquer CongressisTa,
poderó sol IclTor ao Tribunal de ConTas da União a
real lzoç60 de audiToria especrflca. em maTéria de
fiscalIzação financeira, orçomenTórla, operacional
e paTrl~onlol.

Parágrafo Único - O Tribunol de Con~as

poderó ~scusa~-&e de ~eal \zor a oudl~orla sol lci­
~oda~ 1e, por OU~~09 meio§, es~iver em condIções
de a~enje~ O sol Icl~ação da Comissão Nes$o hlpó­
~ese a Comissão Mls~a poderó, pelo voTO de dois
Terços de seus membros, renovar o pedido de
avdl~orla

Ar~ 59 - Verificada a eXisTência de Ir­
regularIdades ou abusos, o Tribunal de Con~as da
União cpl Icaró 005 ~espons6velG as sanções prev:§­
~as em lei, que eSTabeleceró, denTre oUTras comi­
nações, muiTa proporcionai ao vulTo do dano causa­
do ao paTrlmbnlo público.

§ 1Q - O Tribunal de ConTas, com sede no
DI5T~ITO rêderal e quaa~o próprio de pessoal, ~em

Ju~isdlçOo em Todo o País e exerc~. no que couber,
as aTribUições previsTas no arT "" (115 da aTuai
ConsTITuição Federal) .

§ 2Ç - O Tribunal de ConTa~ encamlnhoró
CongreGso Nacional, em cada ano, na for~o e

para os fins previsTos em lei, relaTó~lo de suas
aTividades r~fPren~es ao exercício anTerior

ArT 63 - Os poderes ExecVTlvo, Leglslo­
1 IVO e 3ualclórlo manTerão, de formo IIITagrada~

sls~ema de con~~ole InTerno com a final Idade de:

I - acompa~ha~ a execuç60 dos programas
de 90v~rno e dos orçamenTOS da União, para avaliar
o cumprlm8nTo das meTas previs~as no plano plu-Io­
nual d~ InvesTlmen~os públicos,

II - conTrolar fiscal ízar gestão
orçamenTórla. financeira e pa~rlmonlal dos órgâos
e enTidades do admlnlGTraçáo federal, bem como a
ap! Icaçõo de recursos públicos por ênTldades de
dIreiTo prlvado, vlscndo comprovar a legal Idade e
aval ,ar os resulTados quanTO à eflcócla e efiCiên­
cia,

III - exercer o conTrole das op~raçOes de
crédiTo, avais e garanTias, beM aSGim dos direiTos
e haveres da União;

A~~

Tas do Unl60
MuiTa Terão
60 em TíTUlo

sa - As deci96es do Tribunal d~ Con­
de qve resulTe Impuíaçõo de deblT~ ou
eflcócla de senTença e consTiTulr-s~­

exeCUTivo.

ciCIO de

IV - apoiar o conTrole exTerno
sua MIQsáo In~~)~lJclonal"

no exer-

I - um ~erço, ind\ccdo pelo Pre~tden~e

do RepúblIca, com aprovação do Con9re~~o.Naclonol,

al um ~erço den~re profissionais Indica­
dos por en~ldades represenTaTivas da
eocledade clvl I, na forma que o lei
eSTabelecer:

ArT 61 - Os Minls~ros do Tribunal de
ConTes da União serão nomeados pelo Prp51denTe do
Congresso Nacional, denTre brasl JeiroG de repuTa­
ção J I íbada a no~órlos conhecimenTos Jurídicos,
econõmlcos, financeiros ou de admlnisTraçõo públ ,­
ca, obedecidas ~s aegulnTe~ condições:"

II - doIs ~erços,

gresso t~aclonal, com manda~o

renovóvel J sendo"

Gscolhldos pelo Con­
de seis anos, nao

Porógrafo único - Os responsóvcls paIo
conTrole InTerno, ao Tomarem conheClmen~o de qucl­
quer lrregularldode ou abuso, darão clênc,o 00
Trlbvnal de Conjas da Unléo, sob peno de renponsa­
bl I Idade sol Idórlo

ArT. 64 - As normas e5Tabe!ecldos nesTa
SeçOo aplicam-se, no que couber, b 0~90nlzação e
flscol izaçõo dos TribunaIs de ConTas dos EsTados e
do Dls~rlTo Federal e dos TribunaIs e Conselhos de
ConTos dog Municfplo5.

Parógrafo único - Lei complemenTar e~Ta­

beJeceró as condlç6es para criação de TribunaiS e
Conselhos de ConTos muniCIpaIs.

b) um Terço denTre Audl~ore5, eub5~I~u~os

12sals de MiniSTros, ou membros do HI­
nls~érlo Públ lco Jun~o ao Trlb~nal de
ConTas, por esTe Indicado, em lisTa
Trípl Ice, alTernadamenTe, segundo os
crl~érlos dQ anilguldade e de
mereCIMRnTo

§ ~9 - Os MInIsTros. re~sarvada a nâo­
vl~al Icledade na hipÓTese do exercrclo de mandaTo,
Te'60 as mesmas garanTias. prerro9aTlv~s, verCl­
me~Tos e ImpedimenTos dO$ MinisTros do Tribunal
Fe~eral de ReCUr&09 e somenTe poderão aposenTar-se
com as van~agens de cargo após cinco anos de efe­
TIVO exercício.

§ 29 - Além de OUTras oTrlbuições sefl­
nldas em lei, os Audl~ores, quando em subST!Tulção
aos Mlnl5Tros, em suas falTas ou ImpedimenTos, Têm
as mesmos garanTias, prerrogaTivas e ImpedimenTos
dos TITulare~"

ArT. 62 - O exercício do conTrole eXTerno a car­
go do Tribunal de ConTos do Unl60 sQrÓ
dlaclpl Inado em leI

CAPíTULO III

00 SISTEMA FINANCEIRO

E DAS ,INANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I

Do SIGT&Ma Financeiro NaCIonal

~rT. 65 - O Sl~TeMa Financeiro Nacional
eeró esTru~urado em lei, de formo c promover o de­
senvolVimenTo equl Ilbrado do Pais e a se~Vlr aos
Injere~ses do cOleTlvldad~"

ArT 66 - A Lei do S15~emo Flnance\ro Na­

cional dlspor6, Inclusive, sobre·

x - a ov~ortzação poro o funCionaMenTO
das JnsTI~uições flnancQlras, bem como do§ esTabe­
leCimenTos de seguro, preVIdêncIa e capITalIzação;



ZI - condições pQ~a a pâ~Tlcfpoção do
capiTal esT~angel~o nas insTITuIções a que se ~e­

fe~e o ITem anTe~lo~. Tendo em visTa,
especialmenTe

o) J nTe,..S5ses nae I onal ss ,

b) oeo,..dos In~e,..naclona\a,

c) crl~é~loS de ,..eelproeldade;

XII - Q or"gonizaçóo, o funcIonamenTo e as
~T,..lbulçõe~ do Baneo CenT,..al do B,..asl I.

IV - reqUisiTOS p~~a o designação de
~emb,..os da dl,..eTo,..lo do Banco CenT,..al do B"'OSI I,
bem como seus ImpedimenTos após ° exercCclo do
co",so,

v - a C,..IOÇOO de fundo, mon Ido com ,..e­

Cursos dos \nT\Tulç6es flnancet~as, COM o obJeTIvo
de p,..oTeser" Q economlQ popula~ e gOr"anTlr depÓSI­
Tos e aplicações aTé deTerminado valo,..

Paróg",ofo único - O pr"@slden't~ e os d,re­
To,..es do Banco CenT,..ol do 8,..osl I 'terão ~onda~c de
quaT~o anos Ser50 nomeados ou exor,erodos pelo
Pr"esloen'te da República, apos ap,..ovaçá~ do Senado
F"eder"al

Ar"T. 67 - A aUTOr"lzaçéc a que se ~efere o
l'tem I do a,..T. 66 seró Insgoclóvel e In't~ansfe,..C­

vel, permiTIdo a Trans~ls6ão do conTrole da pessoa
Ju~ídlca TITula~, e co~cEdlda sem ônus, na fo~ma

do Lei do Sl5~emo Flnancel~o NaCional, 6 pessoa
Jurídica, cujos dirige~~es ~enham capaCIdade Téc­
nica ~ repUTação I Ilbada, e ~ue comp~ove capacida­
de econ6mlco compaTível com o empreendimenTo,

5EÇÃO II

Das Normas Ge~als sobre Finanças Públicas

A~T S8 - Lei ComplemenTar aprovar"ó Códl­
9? de Finanças Públicos, d\spondo espectolmenTe
sobre

A~"t 7~ - A execução flnoncel,..o do or"ço­
menTo 00 Unláo S2~Ó efe~ucda pelo \esouro HaclO­
nal, Tendo como ogenTç pagador excluslvc o Banoo
do Bras I I 5. A .

Paró9~ofo Único - As dlsponlDI I Idades de
caIxa da UnlOo serão deposl~adQs no Banoo CenTrai
do Brasi I. As dos ESTados, do D'6Tr"'TO Feder"ol s
dos Munlclp,os, bem c~mo dos ó,..gáoG ou enTidades
do Poder Público e das empresas po", ele conTrola­
das, em Ins"tITulções flnancel,..as ofiCiais, ressal­
vadoG, em ambos os casos; os lmpedlmen"tos de na~u­

reza operacional ou geogróflco, preVISTOS no Códi­
go de Plnonças Públ Ica~

SEÇÃO III

Da Compe"ténclo do Unf60

ArT. 72 - CompeTe o Unl6o.

II - adminiSTrar UP r"ese"'vas cambiaiS do
PaCs;

III - fiscal Izar as operoçôes de naTUreza
financeira, especlalmenT~ as de crédiTO, cámbJo e
capITalização, bem como as de seguro.

SEÇÃO IV

Das ATrIbUições do Cong~esso Naclonaf

ArT 73 - CompeTe exclusivamenTe ao Con­
gresso Nacional acompanhar e fiscal Izar a aTivida­
de do Governo em meTeria de pcl íTlca moneTó,..la,
financeira e cambiai.
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L7 - no~mas eer"olG de direiTO flhancel-

ArT 74 - CompeTe ao Cons,..essc Nacional,
COM a sonç60 do P~esldente da Repúb[ Ica, dispor
sobre ~odos os maT~r"las de compeTéncla do União,
especialmenTe·

I - finanças públ Ices,

XI - dívida pública exTe,..na e InTerna,
InclUSIve da~ aUTarquias, fundações e demalG en~ 1­
dade§ conTrolados pelo poder" público,

III - concesséo oe go,..anTlas pelas e~TI­

dade$ púb I Icoa,

IV - emissão e rêsgoTe de TCTvlos da ~í­
v.da pÚblica,

I
mone'tórla,
ções,

ro;

- maTér",a financeira,
InSTITlJlções financeiras e

cambiai e
suas ope~a-

VI - operaçóes de cómb o real tzados por
órgáos e enTidades da Unlõ~, dos ESTados, d6 D15­

Tr"ITo Federal e dos MUnlcíplo~ IV - moeda, eeus I Iml~es de emissão, e
mon~onTe da Olvida mobll IÓ"'IO federal,

v - f,scal I~aç60 financeIro,

popular,
77I - cap~oçáo e segurança do poupança

A~T 69 - A compêTénclo do União pora e­
miTir moeda seró e~er"cJdo e~cJusJ~OmenTe pelo 600­

CenT~QI do BraSI I

§ ~9. - ~ vedado ao Banco CenTrar do a~o­

SI I concede,.., direTa ou In~lreTomenTe, emp,..ésTlmos
ao Tesou~o Nacional e a qualque~ órgão ou enTidade
que ~ão seja InSTITuição financeira

V - I ImiTes globais e condições par"O os
ope~ações de cr~dlTo px~erno e InTe~no do União,
de 5""05 cu"orqu I as e dE!;mo I s ervr I dQdes con"t--o lodos

pelo pode,.. público federal;

V~ - limiTes e condições) pa~a a conces­
são de garanTia da União êm ope,..oç5es de cr"édl~c

ex~erno e In~er"nc.

75 - CompeTê privaTIvamenTe ao Sena-compro",
clonQI,
da ou a

§ 29 - O Banco CenTraI do B~oal I pode,.,ó
e vender TíTUlos d~ emissão do Tesour"O Na­
COM o obJe~lvo de ~e9ulu~ o 0fe~~o de moe­
"taxa de Juros

Ar'"
do reder"al

I - eSTabelecer,
complemen"tor.

forma do lei

A"'~ 70 - A Unlõo não se responsabl I IZO~Ó
pelos depÓSITos ou pelas cpl Icoções nas InSTITUI­
ções flna~celras

a) I Iml~es slobals· e condições para o
MonTanTe da drvlda mobll ló,..lo dos Es-



§ 29. - Em Igual perrada, o Banco Cen~r"al

do Sr"asl f Transferrr"ó par"o o Tesouro NacIonal
a~lvldode5 que a es~e s60 afeTaS.

12

b)

~ados, do DIST~'TO Fede~a! e dos MunI­

cípios;

I IMITes e condições pa~a as operações
de crédiTo exTerno e InTerno dos EsTa­
dos, do DiSTriTo FedQr"'ol e dos Munlc{­
pios, de suas aUTarquias e demais en­
Tidades por eles conTrolada~;

Ar~. 78 - ATé q~e seJam flxadas
çõe~ a que se refere o arT 56, ITem
vedados·

as condl­
IJ:, são

II - aprovar escolha do presld~nTe e
dos dlre~ore_ do Banco CenTrai do Bras. I e dei Ibe­

ror sobre o sua exoneraç60, na forma preVISTa no
parógrafo único do arT. 66

I
génclos de
eXTer"lor",

- a Ins~alaçOo, no Pals, de novas
JnS~ITUlçOes flnancelra~ domlcl I Idas

SEÇÃO V

Da 7u6Tlça Federal

ArT. 76 - Aos Juízes federaIS compeTe
procesar e Julgar, 6M primeiro InsTénc,a, qualG­
quer crImes pra~icodos no ámbiTo do 5'~Tema rlnan­
ce I r"'O Nac I cna I •

SEÇÃO VI

Dl5po~lções TransiTórias

ArT 77 - Os recursos públicos deSTinados
operaçõe§ de crediTo de fomenTO ser60 Transferf­

dos pelo Banco CenTrai do Brasl I pa~a o Tesouro
Nocional, no prazo de 9D dias.

§ 19 - A apllcaçao dos rQcur~os de que
~raTa es~e arTigo ser a ef@~uada a~ravés do Banco
do Brasl I S.A. Q das demais ins~l~ulções flnancel­
r"05 ofIciais

XI - o aumenTo do perceniual de parTIci­
pação, no capiTal de In~TI1"ulções financeiras com
sede no País, de pessoos frslcos ou Jurídicos re­
GldenTes ou domicl I lados no eXTerior

Porógrofo ÚnIco - A vedaçOo a que se re­
fere e$T~ arTigo náo ~e ~pl ICO b~ aUTorizações re­
sulTanTes de acordos InT~rnaclonals, de rec:procl­
dade, ou de InTeresse do GOV~rno bra~1 lelro

Ar~ 79 - AT~ o IníCIO da vl9pnclo do Có­

digo de Finanças Públ lco~, o Poder ExecuTivo Fede­
ral reguloró a maTéria prevIsTq no parágrafo único
do ar"'. 71

ArT. 80 - No prazo de um ano, coniado da
daTa da promulgação de~Ta ConsTI~ulção, o Tribunal
de Con~og da Unlõo prOMoverá audiToria dos op~ra­

ções ~Inanceiras real Izada& Qm moeda eSTrangeira,
pela admlnlgT~açOO público dlreTc e IndireTo

Parógrafo Único - Havendo IrregUlarida­
des, o T~lbunal a~ ConTas da UnlOo encaminhará o
processo ao MinisTériO PúbJ ICO Federal que
propor6, peranTe o SupreMO Tribunal Federal,
prazo de 5essenia dla&, Q ação cabível, com pedi­
do, InclUSIve, de declaração de nul Idade do~ a~OG

prailcados.
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